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Terça-feira, 04 de maio de 2010
Presidente da Câmara defende aumento de 7%
O presidente da Câmara dos Deputados, Michel Temer (PMDB-SP), defendeu na quinta-feira o acordo da base aliada para que seja aprovado o reajuste de 7% para aposentados e pensionistas do INSS que ganham mais do que o salário mínimo (R$ 510, atualmente). "O acordo está girando em torno da hipótese de 7%. Eu sei que há os que querem 7,7%, mas o importante é que votemos algo que prestigie os aposentados, mas que não possa eventualmente ser vetado pela Presidência da República", disse Temer. 

O líder do governo na Casa, Cândido Vaccarezza (PT-SP), leu na quarta-feira o relatório à MP (medida provisória) 475, que trata do assunto, e propôs um aumento de 7% para substituir os 6,14% concedidos em janeiro deste ano. Alguns partidos da base aliada, tanto na Câmara quanto no Senado, defendem um ganho ainda maior para esses aposentados, equivalente a 7,7%, retroativos a janeiro. A votação, prevista para acontecer nesta semana, foi adiada mais uma vez e deverá ocorrer somente na semana que vem. Lideranças do governo no Congresso têm feito articulações com senadores para tentar conseguir um acordo em torno do ganho de 7%. 

No entanto, o líder do PMDB no Senado, Renan Calheiros (AL), disse que a diferença entre os reajustes é irrelevante e defende um aumento de 7,7% para as aposentadorias maiores que o piso.  

FONTE: Agora S. Paulo 
Governo terá prova de fogo nesta terça 
O governo Lula terá uma missão espinhosa nesta semana, no Congresso Nacional, durante votação da medida provisória que definirá o índice de reajuste para os aposentados do INSS que ganham acima de um salário mínimo: encontrar um ponto de equilíbrio que não frustre as expectativas dos "velhinhos", atenda os pedidos dos parlamentares da base aliada, atualmente divididos em tornos dos índices, e não esvazie os cofres públicos. Deputados e senadores se digladiam para ver quem é o melhor samaritano em tempos de campanha eleitoral. 

A votação da MP 475/09 está marcada para esta terça-feira no plenário da Câmara. A proposta original do governo é conceder um reajuste de 6,14% aos aposentados, que corresponde à inflação acumulada medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor, que mede a variação de preços da cesta de consumo das famílias de baixa renda, com salário de um a seis mínimos. 

Por sua vez, o líder do governo e relator da matéria na Câmara, deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP), propôs um índice de reajuste de 7% em seu parecer. Já os senadores defendem um índice de 7,7%. Apesar de ainda não haver unanimidade entre os partidos da base aliada ao Executivo, tanto na Câmara quanto no Senado, em torno do índice, Vaccarezza conclamou os deputados a votarem com o governo. O impacto previsto nas contas da Previdência Social com o aumento maior que o original é de R$ 1,1 bilhão. 

Vaccarezza garantiu que nesta terça-feira o governo trará os ministros da Previdência Social e da área econômica à Câmara e ao Senado para discutir os números envolvidos nos aumentos propostos. Segundo o relator, o aumento de 7% foi encontrado depois de discussões com os ministérios da Previdência Social e da Fazenda e é um "valor possível de ser assimilado por meio de suplementação orçamentária". 

Fator previdenciário 
Junto com a MP do reajuste das aposentadorias, os deputados também deverão analisar uma emenda do líder do PPS, deputado Fernando Coruja (SC), que acaba com o chamado fator previdenciário, que serve para reduzir os valores do benefício e conter os gastos da Previdência. O artifício é apontado pelos parlamentares como maléfico para os aposentados e prejudica os aposentados. 

"É um fator de achatamento dos vencimentos da aposentadoria. Ele prevê que quanto mais aumenta a expectativa de vida, mais tempo você precisa para se aposentar, e diminui seu salário. Se ele for derrubado, os aposentados serão beneficiados e terão um salário menor", explicou Coruja. 

O assunto provocou divergências nos debates entre os parlamentares. O deputado José Genoíno (PT-SP) advertiu que as conseqüências fiscais do fim do fator previdenciário serão negativas para a Previdência. "Esse tema não é objeto da MP; ele deve ser debatido em um projeto de lei autônomo, de forma consequente, e não aqui no vale-tudo eleitoral, sem base técnica nem orçamentária", afirmou. A oposição, por sua vez, apóia a proposta.  

FONTE: Agência Brasil 

Governistas adiam votação de reajuste 

Os líderes governistas na Câmara e no Senado adiaram a votação da MP (Medida Provisória) que concede reajuste aos aposentados e pensionistas que recebem acima de um salário mínimo. A votação, que deveria ter acontecido na última quarta-feira (28), ficou para esta semana. 
Os governistas ainda tentam fechar um acordo para elevar para 7% o reajuste de 6,14% sugerido pelo governo. O líder do governo na Câmara, Cândido Vacarezza (PT-SP), afirmou que o acordo para concessão do reajuste de 7% está próximo, contudo é necessário convencer alguns partidos, como o PMDB, que quer reajuste de 7,7%. 

"Estamos perto de chegar a um acordo dos 7%, como quer o governo de unificar toda a base em torno desse índice. Queremos convencer o PMDB no Senado e mais alguns partidos", disse Vacarezza, segundo a Agência Brasil. 

Reajuste 
De acordo com o líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), a melhor alternativa será a base aliada fechar o reajuste em 7%. 

"Se dermos 7% estaremos dobrando o índice da inflação. Portanto, um ganho grande. O que for possível dar será dado, mas com responsabilidade", afirmou Jucá, que na semana passada defendia o percentual de 7,7%. 

Lula 
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva se reuniu na última semana com os ministros da área econômica para discutir exclusivamente a questão do reajuste. Para ele, é o "custo benefício" que deve ser considerado. Na terça-feira passada (20), o ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, havia reafirmado que o governo deverá conceder o reajuste de 6,14% aos aposentados.  

FONTE: InfoMoney
860 milhões garantem 7,71% de reajuste e recursos existem na Previdência
Vaccarezza mentiu em relatório, Governo tem dinheiro de sobra para aposentados


O Governo, através de sua liderança na Câmara dos Deputados, apresentou seu relatório onde fecha o reajuste das aposentadorias e pensões do INSS em 7%. Ele alega falta de recursos orçamentários para justificar que não pode concordar com a proposta de 7,71% exigida pelo movimento nacional dos aposentados e pensionistas e outras entidades sindicais de trabalhadores da ativa. 
Para resolver esse impasse, o setor econômico da COBAP fez um levantamento minucioso para saber exatamente o impacto na economia e quais seriam as fontes destes recursos. O custo para a cobertura da diferença entre os 7% e os 7,71% é de apenas R$ 860 milhões (bem menos dinheiro do que Vaccarezza falou). A COBAP já provou que os recursos existem. Sobraram em 2009 mais de R$ 4 bilhões do caixa do INSS. Além disso, a Seguridade Social, da qual a Previdência é parte integrante, teve um superávit de R$ 21 bilhões também em 2009. 
Segundo o economista da COBAP, Maurício de Oliveira, a sociedade brasileira precisa saber e a imprensa precisa informar que esses recursos são permanentemente realocados, indevidamente, para outras finalidades, principalmente para o pagamento dos juros da dívida pública. No final, alega-se que os recursos não existem e que, portanto, os aposentados e pensionistas devem se conformar com as migalhas possíveis. E são mesmo migalhas! 
“À medida que o tempo passa e as injustiças continuam, os aposentados e pensionistas se endividam cada vez mais e caem para o valor do salário mínimo. Seus proventos são permanentemente achatados e se tornam mais infelizes, após tanta contribuição para a prosperidade do Brasil. É hora de reverter esse quadro. Que a verdade seja dita e que se faça justiça social a milhões de brasileiros que se encontram em estado de penúria. É possível sim avançar para os 7,71%.”, garante o presidente da COBAP, Warley Martins Gonçalles.
FONTE: Cobap

Dificuldades da aposentadoria 
Como sabido, nos países do primeiro mundo os apo​sen​tados são tratados com rigo​roso respeito na ela​boração de leis contemplativas de direitos adquiridos e garantidores de um padrão de vida digno. Aqui ou em qual​quer lugar, o trabalho por eles desenvolvido no decorrer dos anos em que o vigor físico e mental foi diluído e o prateado dos cabelos surgiu para coroar as realizações é tido como exemplo para as gerações que lhes sucedem. 

Isto sem considerar naturalmente a produção intelectual que cada um ainda possa desenvolver até o final da vida, embasada na experiência. 

No Brasil, com raríssimas exceções, essa tranqüilidade não existe. Ao contrário. Os anos restantes dos aposentados brasileiros por tempo de serviço são marcados pela indiferença dos nossos legisladores, chegando mesmo ao desrespeito, quando da fixação de proventos capazes de garantir o “mínimo existencial” daqueles que não tiveram condições financeiras de se socorrer na previdência privada. Ou que não tiveram o privilégio de garantir a aposentadoria com pouco mais de quarenta anos de idade como ocorre com a classe política, podendo, estes assim, continuar na labuta (não raro em cargos públicos, altamente remunerados). 

A grande massa de nossos aposentados, quando muito, ainda tem energia para ser, digamos, taxista, ou porteiro de edifícios. É, em regra, a opção que lhes resta para manter a sobrevida, pagando altos preços com aquisição de remédios, consultas médicas, alimentação e moradia, e torcendo para que os assaltantes de rua não cruzem seus caminhos quando vão ao banco sacar os mirrados proventos. 

E se, por um lado, esses proventos são insuficientes para tantas obrigações, por outro é deprimente presenciar a insensibilidade de tecnocratas da Fazenda Pública, que, ávidos por estatísticas arrecadatórias, ainda pretendem extrair-lhes das aposentadorias ou pensões a seiva para alimentar o Estado mediante pesada tributação. 

Em 1988, quando da promulgação da Constituição Cidadã, alardeou-se aos quatro cantos que os aposentados e pensionistas não mais iriam pagar imposto de renda sobre seus proventos. Opor​tunidade o constituintes efetivamente teve de sobra para garantir o que seria uma histórica conquista em favor de quem merece. 

No entanto, o constituinte limitou-se a assegurar que não haveria incidência de IR sobre rendimentos de aposentadoria e pensão pagos por órgãos da previdência oficial aos maiores de 65 anos, cuja renda total fosse constituída exclusivamente de rendimentos do trabalho nos termos e limites fixados em lei” (art. 153, & 2º, II, da Constituição Federal). 

A expressão “nos termos e limites fixados em lei” gerou confusão jurisprudencial, inclusive no Supremo Tribunal Federal, que pingou ponto final nos sonhos dos inativos. O dispositivo foi para o espaço, implodido pela Emenda 20/98. Desapareceu. De concreto o que sobrou da intenção do constituinte de 1988 foi muito pouco, uma esmola. Os aposentados continuam pagando praticamente o mesmo imposto que os demais súditos pagam, uma vez que a parcela isenta dos proventos de aposentadoria para os maiores de 65 anos (deveria ser a partir dos 60 anos, conforme o Estatuto do Idoso) hoje não passa mil e poucos reais por mês. 

E o Leão ainda dispara o tiro de misericórdia. Proíbe que medicamentos adquiridos em farmácia, mesmo os de uso continuado, sejam dedutíveis da renda tributável.
 
A permissão vale somente quando os remédios fazem parte de internamento hospitalar. É dizer, tal desembolso somente é dedutível quando o remédio é utilizado na hora extrema entre a vida e a morte. Amém – vá com Deus!   
FONTE: Gazeta do Povo

CNPS: Ministro destaca valorização dos idosos 

Gabas lembrou as comemorações do Dia Mundial em Memória às Vítimas de Acidentes de Trabalho e Dia Mundial de Segurança e Saúde no Trabalho 


Ao abrir na última quarta-feira (28) a reunião do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS), o ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, relatou aos conselheiros detalhes das negociações sobre o acordo que prevê reajuste aos aposentados que ganham mais de um salário mínimo. O ministro enfatizou que a adoção da política de reajuste acima do salário mínimo para aposentados foi uma conquista do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
"Não há porque se falar, nas negociações, em reposição de perdas, mas sim em ganho real, ganho a mais para os aposentados", afirmou, acrescentando que desde 2005 quando assumiu a Secretaria Executiva do MPS tem incentivado a adoção de políticas integradas de valorização dos idosos, com foco não apenas em políticas salariais, mas na saúde e proteção. 

Gabas também lembrou que hoje é o Dia Mundial em Memória às Vítimas de Acidentes de Trabalho e Dia Mundial de Segurança e Saúde no Trabalho, instituído pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), e ressaltou a importância da implementação de políticas públicas para a prevenção de acidentes e doenças do trabalho e para a manutenção da saúde do trabalhador. "É uma data para que a gente reforce o compromisso do governo federal com a criação de políticas de proteção à saúde e de prevenção acidentária nos ambientes laborais", destacou ele. 

O ministro citou a Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho (PNSST), resultado de amplo diálogo social definido na Comissão Tripartite de Saúde e Segurança no Trabalho (CTSST). A nova legislação tem como objetivo promover a saúde e a melhoria da qualidade de vida do trabalhador, bem como a prevenção de acidentes de trabalho. 

A responsabilidade de colocar a legislação em prática é de três ministérios, exigindo uma atuação conjunta mais eficaz entre as pastas da Previdência Social, do Trabalho e Emprego e da Saúde, que trabalharão, numa comissão executiva, com a participação ativa da CTSST. 

O ministro também frisou a importância do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), em vigor desde janeiro. A metodologia foi aprovada em 2009 pelo CNPS para estimular cada empresa a investir no trabalho decente e na cultura da prevenção acidentária no país. Outra medida, citada por Gabas, para proteger o trabalhador foi o Nexo Técnico Epidemiológico (NTEP) que, desde 2007, vem ajudando a combater a subnotificação dos acidentes de trabalho. A reunião do CNPS foi a primeira que Gabas abriu como ministro e presidente do Conselho.    

FONTE: Centrus 

Auxílio para quem parou de contribuir 
Trabalhador que recolheu para a Previdência por menos de 10 anos tem benefícios 


O trabalhador que parou de contribuir com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), dependendo do caso, pode obter benefícios da Previdência. O segurado que labutou por menos de dez anos ainda tem cobertura de um ano do INSS para exigir algum direito, podendo prorrogar por mais um ano. 
Mas, para quem prestou serviço por mais de dez anos, o prazo é de dois anos, com a possibilidade de prolongar por mais um. Para isso, é necessário se dirigir ao Ministério do Trabalho. O auxílio acidente e aposentadoria por invalidez são dois exemplos de benefícios que podem ser adquiridos. 
“O auxílio doença acidentário não tem prazo definido para ser solicitado, desde que o problema tenha sido originado no trabalho e o segurado tenha como provar”, comentou o advogado previdenciário Rômulo Saraiva. Para o segurado ter acesso aos benefícios da Previdência depois de um acidente, a empresa precisa preencher a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), que será apresentada ao INSS pelo trabalhador. 
Depois de analisado o caso, o juiz tomará uma decisão, que pode beneficiar ou não o segurado, dependendo das informações contidas no CAT, do parecer médico e do que for apresentado na audiência. Cada benefício tem uma condição para ser liberado. “O auxílio doença previdenciário, por exemplo, é acionado quando o segurado apresenta um problema de saúde que não tem nada a ver com o trabalho desenvolvido por ele dentro da empresa”, frisou Saraiva. A carência desse tipo de auxílio é de 12 meses. Atualmente é normal quando o segurado tem seu benefício encerrado ou negado pela autarquia.
 
Cabe ao trabalhador procurar a Justiça estadual e ingressar com o pedido de tutela antecipada para a reabertura do seu benefício. Para tal pleito, o trabalhador precisará apresentar, em juízo, laudos médicos recentes, de profissionais (sem ser o do INSS) que o acompanharam durante determinado período. 
A Justiça poderá conceder a tutela e embarcar numa audiência quando, em juízo, o segurado for examinado pelo próprio médico, por um médico designado pela justiça, um perito oficial e um médico do INSS. Após o exame dos três profissionais, o juiz posteriormente decidirá, com base nos laudos, se o trabalhador tem direito ou não de reaver seu benefício.
FONTE: Folha de Pernambuco
Acidentes de trabalho aumentam, diz a Previdência 
Os casos de acidentes de trabalho no Rio Grande do Sul estão aumentando em nível alarmante, de acordo com levantamento da Previdência Social. Em 2006, a Previdência registrou 43.798 casos. Em 2008, o número saltou para 62.931. Entre as atividades econômicas com o maior número de casos registrados estão os frigoríficos, a fabricação de produtos de madeira e a construção civil. No entanto, a procuradora do Trabalho e coordenadora do Núcleo de Proteção ao Meio Ambiente do Trabalho do Ministério Público do Trabalho da 4ª Região (MTP/RS), Aline Bottari Brasil, alerta que, na realidade, esses número são ainda maiores, pois a Previdência só contabiliza acidentes de empregos formais. 

"Boa parte dos acidentes não é notificada, pois as vítimas são trabalhadores informais ou do meio rural", disse a procuradora. Para ela, a prevenção é a melhor saída para evitar que acidentes e doenças do trabalho continuem crescendo no RS, que ainda registra índices inferiores ao resto do país. 

Nesse sentido, o Ministério do Trabalho e Emprego/RS e o MPT realizaram seminário na última quarta-feira, Dia Mundial em Memória das Vítimas de Acidentes e Doenças do Trabalho. Aline Brasil afirmou que a data foi criada há 40 anos, no dia 28 de abril de 1969, por causa da explosão de uma mina na cidade de Farmington, Virgínia (EUA), na qual 78 mineiros morreram. 
"Para o Ministério Público do Trabalho a data é uma ótima oportunidade para chamar a atenção da sociedade e tornar a prevenção uma realidade", afirmou à procuradora, que palestrou no seminário "Riscos emergentes e novos modelos de prevenção em um mundo do trabalho em mutação", promovido pela Superintendência Regional do Ministério do Trabalho e Emprego. "Dar conhecimento ao trabalhador que ele tem direito de exigir do empregador condições dignas e seguras de trabalho é a melhor ação de prevenção", declarou Aline Brasil.   

FONTE: Correio do Povo

 Trabalhador: Previdência e redução da jornada, principais lutas 

Dentre as sete bandeiras de luta levantadas hoje pelas entidades que defendem os direitos do trabalhador brasileiro, duas são destacadas pelo presidente da Central Única dos Trabalhadores no Estado (CUT/RN), José Rodrigues: a redução da jornada de trabalho e a previdência social para classes que hoje só se aposentam por acidente de trabalho. 
"Temos visto que nos últimos anos avançamos em manter conquistas na área da previdência, mas ainda vivemos constantemente ameaçados pela privatização e aumento da faixa etária da aposentadoria", explica. Como exemplo, ele aponta  o setor da construção civil e trabalhador rural, que "nunca" teria conseguido aposentar no RN, um trabalhador por tempo de serviço. "É sempre por aposentadoria precoce, gerada pelo acidente de trabalho, um prejuízo à previdência", comenta. 

Ele chama atenção ainda para a Emenda "três" aprovada em Congresso Nacional, que retira direitos antigos dos trabalhadores,  como fundo de garantia, direito a férias, e à licença maternidade. A emenda foi vetada pelo presidente Lula, mas existe uma pressão no Senado para que ela retorne ao plenário. "Somos minoria no Congresso, mas mantemos essa luta". 

As entidades lutam por uma nova redução na jornada de trabalho, de 44 horas para 40 horas, sem redução do salário. "O empresariado se contrapõem, diz que 40h não tem como sustentar, mas não é verdade: em 1988 que era de 48h e foi pra 44h, ninguém quebrou", diz José. Ele lembra que na América Latina, apenas o Brasil e o Suriname não possuem essa conquista. Um argumento é que o trabalhador terá mais tempo de lazer com a família e para se capacitar. 

"Serão gerados 2,5 milhões de empregos, no Brasil tem área que falta mão de obra e algumas faltando vagas", argumenta.  Outra reivindicação nacional é o reajuste salarial de aposentados, que  não segue um reajuste automático.  O objetivo da CUT é que a partir de 2012 haja um reajuste de 25% no vencimento de quem se aposentar, e em seguida os aumentos sigam os mesmos parâmetros do salário mínimo e do Produto Interno Bruto (PIB). "Em três a quatro anos já fica inflacionado. 
Queremos que o reajuste inclua 50% do PIB do ano, continuamente". 

A pauta das entidades também inclui um acréscimo de 75% na hora extra sobre o valor normal da hora trabalhada. As demais bandeiras de luta do trabalhador são: valorização do salário mínimo, fim do fator previdenciário, igualdade de direitos e oportunidades entre homens e mulheres, Convenção 158, desenvolver a valorização no trabalho e reforma agrária.  

FONTE: Tribuna do Norte 

Fundos e a diversificação dos investimentos 

Mesmo com nova regra, fundos de pensão resistem à diversificação 


Nova regra permite investimentos alternativos à renda fixa, mas perfil de endividamento pouco mudou 
Mais de um semestre após a sua criação, a nova regulação para os fundos de pensão brasileiros, que permite maior exposição a investimentos alternativos à renda fixa, ainda está longe de se traduzir em realidade para a maioria das fundações. A permissão para aumentar a exposição a investimentos estruturados, à renda variável e a possibilidade de investir no exterior pouco mudaram o perfil de investimentos do setor, segundo especialistas que participam ontem do Brasil Investment Summit 2010, em São Paulo. 

O objetivo da diversificação permitida pela regulação é reduzir a exposição à taxa de juros, que tem cenário de queda no longo prazo e já está muito abaixo dos níveis históricos. Uma das principais razões para esta demora é a grande exposição dos fundos de pensão a títulos públicos com longo prazo para vencimento, o que garantirá sua rentabilidade por um período longo. 
Segundo Carlos Eduardo Gomes, membro da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), cerca de 20% dos R$ 200 bilhões investidos pelo setor em títulos públicos tem vencimento em dezembro de 2012; cerca de 20% tem vencimento em três a dez anos, enquanto cerca de 50% vence em mais de dez anos. 
Em sua opinião, a aposta em investimentos alternativos também é limitada devido à educação dos membros e conselheiros das fundações, habituados a obter retorno elevado com os títulos do governo. "O conselho fiscal trava os investimentos que não conhece", explicou. A elevação da taxa de juros para 9,5%, anunciada ontem, pode reforçar adiar ainda mais este movimento, segundo ele, por atrair mais recursos aos títulos públicos. 

A Petros, fundação dos funcionários da Petrobras, segundo maior fundo de pensão do País, é uma das que optou por cautela neste momento. Segundo o gerente executivo de administração financeira da Petros, Roberto Gremler, a fundação está começando a se preparar para um ambiente de taxas de juros mais baixas. 

Mesmo com a alta de ontem, sua perspectiva de longo prazo é de queda. "Observamos em uma série histórica que mesmo quando o juro sobe, não volta ao patamar anterior", disse. O fundo tem avaliado ampliar sua diversificação, mas não tem pressa. Segundo ele, a Petros tem 60% da sua carteira em títulos públicos, sendo que a maior parte vence apenas em 2033. Um dos interesses da fundação é investir em infraestrutura. A instituição deve participar da usina de Belo Monte (PA), mas ele afirmou apenas que existem "conversas" neste sentido. 

Potencial 
Segundo um estudo realizado pela Itajubá Investimentos, empresa que distribui produtos de assets para fundos de pensão, existe um grande potencial para investimentos alternativos. No caso de fundos multimercado estruturados, existe um espaço de R$ 6 bilhões nas políticas de investimentos dos fundos de pensão. Para private equity, o potencial é de R$ 7,6 bilhões, enquanto para ações o espaço é de R$ 13 bilhões. Os investimentos no exterior poderiam somar R$ 1,6 bilhão, de acordo com o levantamento, feito com 68 fundos de pensão. 

De acordo com o sócio da Itajubá Investimentos, Carlos Garcia, a empresa tem feito muitos contatos com as fundações sobre investimentos alternativos, mas a resposta tem sido evasiva. "O que mais ouvimos dos fundos é: somos conservadores", disse. Segundo ele, isso é natural porque os altos juros brasileiros garantiam a remuneração necessária aos fundos, mas esta não é mais a realidade atual. Em sua opinião, o setor vai se conscientizar da necessidade de diversificação "aos poucos". 
"Os dirigentes das fundações terão de convencer os participantes e conselheiros", afirmou. 

O presidente da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Privada, José de Souza Mendonça, conta que as oportunidades de diversificação estão sendo avaliadas por cada fundo de pensão, como aportes em private equity, infraestrutura e investimentos no exterior, mas a fase é de estudos. "Esta é uma mudança lenta, depende do que o mercado vai oferecer", afirmou.  
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